Apontamentos


O Homem, a Sociedade e o Direito
I. A Problemática da Ordem Social

· A natureza social do Homem
O Homem é um ser eminentemente social e político que habita um determinado ambiente. É um ser social porque não consegue viver e desenvolver-se plenamente se não estiver em intima e constante colaboração com os outros Homens. E é um ser político porque cada Homem tem a sua política, ou seja, um conjunto de objectivos que pretende atingir.
A plena realização do Homem só é possível graças à interacção deste com a comunidade que o rodeia. De forma a tornar essa interacção mais harmoniosa, foram criados princípios e regras básicas que pautassem a conduta humana - “Onde há sociedade, há direito”/ “Ubi Homo, ibi societas”.
· Ordem Social e Ordem Natural
A Ordem Social é uma ordem de liberdade que é composta por um conjunto de regras e normas instituídas pelo Homem, de modo a tornar a vida em sociedade mais harmoniosa. Estas normas podem ou não ser cumpridas, depende da consciência de cada um, porém quando não são cumpridas os sujeitos são sancionados. Concluindo estas regras podem ser desrespeitadas mas nunca poderão deixar de existir pois servem para moldar o comportamento do Homem.

A Ordem Natural é uma ordem de necessidade que é composta pelas leis físicas ou da Natureza, leis essas que não são ditadas pelo Homem e que este não pode alterar.  São estas leis que condicionam a sua vida e a única atitude que se pode ter é a compreensão e consequente adaptação. 

· Necessidade da Existência de Regras na Sociedade

Para evitar ou minimizar conflitos entre os seus membros é necessário a existência de regras em sociedade. Essas regras são instituídas pelos órgãos de Estado, de forma, a impor condutos à sociedade e correspondem ao Direito.

· As Diversas Ordens Sociais Normativas
A ordem social é uma ordem complexa que se subdivide em outras ordens normativas (moral, religiosa, de cortesia, jurídica...).
As ordens normativas dirigem-se aos Homens, indicando-lhes o melhor meio para alcançarem determinado fim, ou seja, exprimem o que deve ser. Podem ser violadas.
Segundo Kant, a Ordem Moral é um conjunto de imperativos impostos ao Homem pela sua consciência ética, ou seja, é um conceito que está subjacente ao interior do Homem (ético-individual). Um segundo conceito de Ordem Moral, considera-a um conjunto de normas de conduta social que exprimem os valores morais dominantes (Bem/Mal). Estas visão o indivíduo e não a organização social em que este está inserido (ético-social). Reflecte-se na Ordem Social pois canaliza a actividade do Homem para transformações nas condutas sociais. 

Esta Ordem apresenta duas espécies de sanções: as que são ditadas pela consciência - remorso, arrependimento… - e as que são ditadas pela reprovação social - má reputação.
Não são susceptíveis de aplicação coerciva, mas a conduta social representa muitas vezes o cumprimento de um dever jurídico. 

Ex.: O simples facto de pensar em roubar não é juridicamente relevante mas já é reprovável sob a perspectiva moral.
A Ordem Religiosa é um conjunto intra-individual de normas de conduta que regulam a relação do Homem (crente) com uma Divindade (Deus/es) baseado na Fé. Reflecte-se na Ordem Social pois condiciona os comportamentos sociais dos crentes pelos seus valores religiosos (a sua relevância no Social varia no espaço e no tempo).

As sanções que estão associadas a esta Ordem Social têm carácter extraterreno: punições e castigos após a morte. 

Não são susceptíveis de aplicação coerciva. O Direito garante esta Ordem desde que não atente o direito de Estado (normas jurídicas). 

Ex.: Ir à missa, rezar cinco vezes por dia virado para Meca, confessar-se, comungar…

A Ordem de Trato Social ou de Cortesia designa um conjunto de normas de convivência social que se exprimem através da cortesia, etiqueta, boas maneiras, normas de urbanidade, deontologia, usos e costumes, moda…, mas que não põem em causa a sociedade pois a sua prioridade é social. Não são essenciais à vida em sociedade como as jurídicas, mas tornam a convivência mais agradável.
As sanções, que lhe estão associadas, traduzem-se na reprovação por parte da comunidade que, por vezes, leva à segregação dentro de um meio social.

Não são susceptíveis de aplicação coerciva.

Ex.: Cumprimentar os vizinhos, ajudar os mais velhos, vestir-se de gala em jantares oficiais…

A Ordem Jurídica é um conjunto inter-subjectivo de normas que regulam a vida em Sociedade ordenando os aspectos essenciais de convivência social e criando situações externas que permitem a continuidade da Sociedade e a realização pessoal dos seus membros, ou seja, é um conjunto de imperativos impostos coercivamente ao Homem pela Sociedade a fim de evitar conflitos e promover a ordem social.
Esta Ordem Social tem associada a coercibilidade, isto é, existe um mecanismo que garante a observância da norma jurídica podendo este, recorrer à força física/material para impor aos infractores determinadas penas. O Direito recebe o núcleo central dos imperativos da Ordem Moral para reforçar a sua eficácia. 
Ex.: O simples facto de enviar uma carta tem subjacente o Direito Civil (regula a compra e venda do selo), o Direito Administrativo (determina as tarifas do serviço postal, o estatuto dos funcionários e do serviço público correios) e o Direito Constitucional (garante o sigilo da correspondência no art.º 34 n.º 1).
· Relações Entre as Diversas Ordens Sociais Normativas
· Relações de coincidência: quando todas as ordens normativas e o próprio Direito são unânimes em proibir ou permitir determinado comportamento.
· Relações de indiferença: quando uma determinada ordem normativa proíbe ou permite determinado comportamento e o Direito toma, em relação ele, uma atitude de indiferença. 
· Relações de conflito: quando uma determinada ordem normativa proíbe determinado comportamento e o Direito, pelo contrário, admite-o, ou inversamente.

· Ordem Jurídica e Ordenamento Jurídico
A Ordem Jurídica é o resultado do ordenamento das relações sociais segundo a justiça e onde se reflectem as crenças os valores e as ideológicas da sociedade; esta exprime-se através de normas.
Ao conjunto das normas que exprimem a ordem jurídica dá-se o nome de ordenamento jurídico.

Quando há comportamentos desviantes dos imperativos da ordem jurídica, esta procura defender-se, recorrendo aos meios de protecção tanto preventivas como repressivas.
· Características das Normas Jurídicas
A norma jurídica é um comando geral e abstracto e coercível proveniente da autoridade compete, esta desempenha um papel essencial como instrumento de ordenação jurídica.

As normas jurídicas são:
	Imperativas: são comandos, ordens e imperativos que impõem certos comportamentos, não se limitam a aconselhar e advertir. Contudo, existem normas jurídicas que atribuem poderes ou faculdades, não impondo qualquer comportamento (regras permissivas) mas contem imperatividade.
	Genéricas: viram uma pluralidade de pessoas e não um conjunto determinado e individualizado de destinatários.
	Abstractas: contemplam um numero indeterminado de situações ou casas e não situações concretas, individuais.
	Coercivas: porque há possibilidade do Estado fazer cumprir a norma, utilizando sanções (repreensão, multa, demissão, prisão...). A coercibilidade não é uma característica ligada à forma jurídica, mas é garantida pela forma jurídica que atribui  ao Estado o poder de aplicar as sanações previstas.


Ex: “Quem afirmar ou difundir um facto capaz de prejudicar o credito ou o bom nome de qualquer pessoa, singular ou particular, responde pelos danos causados.”                            (artº 484, código civil)

· imperativa: obriga a adaptar uma conduta (não prejudicar)

· genérico: visa uma pluralidade indefinida de pessoas

· abstracta: contempla um certo tipo de situações

· coerciva: susceptível de aplicação de sanções
NOTA: Coação: constrangimento que se impõe a alguém para que pratique, deixe de praticar ou permita que se pratique determinado acto (físico ou moral)
· Direito e Ordem Jurídica
A função do direito é imprimir uma ordem à vida social, orientando os condutos humanos, segundo a justiça. Deste modo, o Direito exprime um certo tipo de ordem, uma ordem de justiça ( Ordem Jurídica. Esta ordenação imposta pelo Direito realiza-se mediante o recurso a normas.

Normalmente, considera-se Ordem Jurídica algo mais amplo que o Direito, pois esta comporta os elementos seguintes: 

	Instituições
	Órgãos
	Fontes do Direito
	Sistema de Regras
	Situações Jurídicas


Ao Direito atribui-se um sentido mais restrito pois abrange o complexo de regras gerais e abstractas que organizam a vida em sociedade e as situações jurídicas que resultam da aplicação dessas regras.

· As Instituições
Instituição é um complexo normativo construído em torno de princípios comuns que regem determinado tipo de relações sociais ou o fenómeno social que essas normas disciplinam - casamento, família, propriedade, sucessão hereditária... Os aspectos mais importantes da vida social estão institucionalizados .
As instituições caracterizam-se pelo conjunto estabilizado de práticos e de relações sociais com uma lógica e um fundamento próprio, que perduram no tempo e incluem valores e sistemas normativos que regulam as funções sociais e atendem ás necessidades da sociedade.
A ordem institucional tem três funções a de estabilidades normativa (assegura que os valores sejam interiorizados de modo a serem aceites pelos seus membros e motivados), a de integração (assegura a coordenação entre as partes ou unidades do sistema social, sobretudo no que diz respeito à sua contribuição para a organização e funcionamento do conjunto) e a de reprodução social (permite dar à sociedade global uma certa estabilidade, garantindo a satisfação relativa das necessidades criadas pela sociedade).

As instituições estão associadas a sistemas de sanções.
· O Direito como Produto Cultural
O Homem vive em dois mundos ( o Natural e o Cultural (. O Mundo Cultural é construído pelo Homem, sendo uma manifestação do seu do seu espírito e dos seus valores. Estes dois mundos complementam-se e o Mundo Cultural é condicionado pelo Mundo Natural, onde se projecta.
A cultura é aquilo que os Homens criam ao longo da sua vida, em todos os domínios, numa sociedade. Sendo assim podemos considerar o Direito uma obra do espírito humano logo um fenómeno cultural, fenómeno esse que varia com o tempo e com o espaço de modo a evitar que as normas se tornem obsoletas.
· Conceito de Direito
Direito, em termos jurídicos, é um conjunto de normas de conduta social emanadas pelo Estado e garantidas pelo seu poder.
Porém, esta palavra é ambígua visto que, na linguagem corrente a utilizamos em acepções diferentes. Por exemplo, quando dizemos “não há direito”, “é de meu direito” não nos estamos a referir ao Direito em termos jurídicos.

· Os Diversos Sentidos do Termo “Direito”
Normalmente distinguem-se Direito objectivo de Direito subjectivo, visto que esta palavra apresenta um duplo sentido pois significa ao mesmo tempo norma ou conjunto de normas de conduta impostas ao Homem e poder ou faculdade.
O Direito Objectivo designa as normas ou conjunto de normas de conduta impostas as Homem. Enquanto que Direito Subjectivo designa o poder ou faculdade, conferidos pela lei ao titular de um direito objectivo, de agir ou não de acordo com o conteúdo daquele.
Ex.:

· “Todos têm o direito de exprimir e divulgar livremente o seu pensamento, pela palavra, imagem ou por qualquer outro meio.” (artº 37 da CRP) - Direito Objectivo.
· “António tem o direito de expor os quadros por si criados” - Direito Subjectivo. 
· Valores Fundamentais do Direito
A Justiça é um dos grandes objectivos do Direito, ou seja, é um valor fundamental.
Esta é uma palavra ambígua e difícil de analisar na medida em que é um valor, e os valores são mais susceptíveis de serem intuídos e ilustrados do que serem descritos racionalmente.
Em contexto bíblico é encarada como a síntese de todas as virtudes, ou um atributo de santidade. A definição clássica refere-a como a vontade perpétua e constante de dar a cada um o seu direito. O seu significado tradicional equivale-a a “igualdade”, ou seja, os iguais dever ser tratados como iguais e os desiguais como desiguais. Segundo Aristóteles a Justiça reparte-se em três modalidades:
· Justiça Distributiva diz respeito à repartição dos bens comuns que a sociedade deve fazer por todos os seus membros atendendo à finalidade da distribuição e à situação pessoal de quem recebe;
· Justiça Comutativa regula as relações dos membros da sociedade em si, visando restabelecer ou corrigir os desequilíbrios que surgem nas relações interpessoais. Esta opera segundo a equivalência de prestações e abrange tanto as trocas voluntárias ou lícitas como as involuntárias ou ilícitas;
· Justiça Legal ou Geral é aquela que preside às relações entre a sociedade e os seus membros, no que concerne aos encargos que lhes são exigidos como contribuição para o bem comum e que devem ser repartidos por todos.
Actualmente, a grande a maioria dos Estados reclama a Justiça como um dos seus fins, principalmente nas vertentes comutativa  e distributiva, embora a sua caracterização não seja fácil nem pacífica, dada a variabilidade dos critérios usados e as diversas visões sobre a realização da Justiça.
Concluindo, Justiça é uma ideal pelo qual se deve nortear o ordenamento jurídico e que implica um constante e duro esforço para a sua realização concreta, perante as circunstâncias e a continua evolução da vida social.
A Segurança é outro dos Valores Fundamentais do Direito, porém não tem a mesma projecção que a Justiça dado que representa um valor hierarquicamente inferior, mas que não deixa de ser indispensável na vida social.
A Segurança pode aparecer em dois sentidos distintos são eles:

· O Direito destina-se a garantir a convivência entre os Homens prevenindo e solucionando os conflitos que possam surgir na vida social. Assim sendo, o Direito tem uma missão pacificadora, que se estende igualmente às relações internacionais pois cada Estado não se deve interferir nos assuntos dos outros Estados e deve respeitar o principio da independência nacional ( Segurança em sentido de Paz Social;
· Por outro lado podemos considerar a Segurança em sentido de certeza jurídica. Existem certas regras que são susceptíveis de serem conhecidas, uma vez que têm necessidade de previsibilidade e estabilidade na vida jurídica. Isto porque é necessário que cada um possa prever as consequências jurídicas dos seus actos para assim orientar a sua conduta e estabelecer os seus planos de vida. Exemplos que podemos apontar são:
· Princípio da Não Retroactividade da Lei: este princípio procura evitar que as leis venham a produzir efeitos imprevisíveis e alterar situações ou direitos adquiridos, porque a regra é de que a Lei só dispõe para o futuro.
· Princípio do Caso Julgado: não há possibilidade de recurso ordinário contra decisões transitadas em julgado, isto é, o caso objecto de decisão judicial não pode ser reposto perante os tribunais. Este princípio existe para evitar que se eternizem situações litigiosas.
· Por fim podemos considerar a Segurança em Sentido Amplo. Pretende-se que o Direito proteja os direitos e liberdades fundamentais dos cidadãos e os defenda de eventuais arbitrariedades dos poderes públicos ou abusos do poder. Sendo assim, existe uma limitação do poder político em benefício dos direitos e liberdades reconhecidas aos cidadãos. E ainda se pretende que o Estado assegure ao cidadão condições materiais de vida dignas. 
A Justiça e a Segurança são os dois fins primordiais a atingir pelo Direito. Porém na prática, concretizar simultaneamente, a realização destes dois fins apresenta grandes dificuldades, o que leva a que o Direito, por vezes, dê prevalência à Justiça e sobre a Segurança, ou o inverso.
Não é possível prosseguir com a Justiça sem se atender à Segurança, dado que se cria instabilidade na vida social; nem se pode prosseguir com a Segurança sem atender à Justiça senão cairíamos em formas de opressão ou de embotamento. 

Terá sempre de intervir a prudência a regular o doseamento destes dois valores, para que haja uma certa racionalidade na criação do Direito.

Aristóteles considera a Equidade como a Justiça do caso concreto. As normas jurídicas são gerais e abstractas, sendo-lhes impossível prever todos os casos singulares. Assim, podem preceituar soluções que não sejam adequadas nem justas em determinados casos concretos. Seria então mediante a Equidade que se resolveriam esses casos, pois dava-se ao juiz a possibilidade de se afastar da norma, para que, de acordo com as particularidades existentes, encontrasse uma solução mais justa. 
Contudo, o recurso à Equidade, dado que existe um largo campo de actuação pessoal do julgador, poderia implicar sérios riscos de incerteza e insegurança; daí que os legisladores limitem a sua aplicação.
· Direito, Cultura e Ideologia

	[image: image1.png]



	O Direito é um reflexo dinâmico da actividade do Homem e compreende desde os primórdios até à actualidade uma série de etapas, caracterizadas por transformações radicais qualitativas, globalmente coincidentes com as alterações ocorridas na estrutura social. 

O Direito enquanto obra do espírito humano é um fenómeno cultural e, como tal, é fortemente influenciado pelas realidades sociais, económicas, culturais e políticas e, consequentemente, ideológicas. 

Ideologia é um conjunto mais ou menos coerente de crenças que influenciam os grupos ou que legitimam as respectivas formas de acção na sociedade, tende em vista um projecto colectivo de organização social. 

As ideologias são consideradas factores propulsores da evolução social, tendo forçosamente o Direito, ao procurar acompanhar essa evolução, de absorver as ideologias dominantes. Por outro lado, o Direito é de tal maneira importante para a implementação de uma ideologia que nenhuma delas se conseguiria impor numa sociedade sem o auxílio precioso desse instrumento fundamental de acção do poder político. 


· O Direito e a Mudança Social
Mudança Social é um conjunto de transformações que afectam de maneira não provisória a estrutura ou o funcionamento de uma colectividade, modificando o curso da história. 

Actualmente, a Mudança Social, ocorre rapidamente e atinge os mais variados domínios. As novas tecnologias da informação fazem com que qualquer acontecimento tenha repercussões à escala mundial, sendo difícil para uma Sociedade resistir aos novos valores, modos de vida…. 

Como o Direito é uma Ciência Social, tem de acompanhar a mudança social, porque enquanto fenómeno cultural  é influenciado pelas realidades sociais, culturais, económicas ou políticas. O legislador tem de estar atento às mudanças que ocorrem para adaptar a legislação às novas realidades emergentes. 

Concluindo, o papel do Direito é estimular a mudança de mentalidades, suscitando práticas e costumes novos.

Novos Princípios:

· Igualdade entre Homem e Mulher;

· Alterações dos Ramos do Direito;

· Interesses Difusos: são aqueles cuja titularidade pertence a todos os membros da sociedade, de um grupo ou de uma classe (estrato social), sem que sejam susceptíveis de apropriação individual. Ex.: ambiente, qualidade de vida, direito à informação…

· Novos Ramos do Direito
· Direito ao Consumo
Direito ao Consumo: utilização de bens e serviços para satisfazer as necessidades sentidas.
Os consumidores são os principais agentes económicos numa economia de mercado. Por forma a regulamentar os direitos e os deveres dos consumidores tem de haver uma legislação ( Direito ao Consumo. Este determina os seguintes direitos para os consumidores: direito de escolha, de sermos ouvidos e representados, de ter uma justiça pronta….
A partir dos anos 60, os consumidores começaram a organizar-se e a formar associações de defesa dos seus interesses. Associações essas que ajudam a produzir e a defender uma legislação que os proteja. O poder político é que assegura o respeito por essa legislação.
A política de defesa do consumidor é necessária devido:

· Ao aumento dos bens e serviços à disposição dos consumidores;

· À complexidade da natureza dos bens e serviços;

· À diversidade de emprego desses bens e serviços;

· À publicidade e ao marketing.

A política de defesa do consumidor abrange um leque muito variado de medidas que vão da protecção física dos consumidores até ao encorajamento dos mesmos. 
Em Portugal, a primeira associação do consumidor, surgiu em 1974 e designa-se DECO (Associação Portuguesa de Defesa do Consumidor). Hoje em dia é fundamental no domínio da informação e educação do consumidor e na defesa dos seus interesses gerais. Tem mais de 8 000 associados e publica mensalmente a revista Proteste (entre outras).

Como forma de concretizar o imperativo constitucional o art.º 81,º da CRP, surgiu o INDC (Instituto Nacional de Defesa do Consumidor) que veio a ser substituído pelo IC (Instituto ao Consumidor). O IC não tem poder de decisão para resolver conflitos de consumo, pois as suas atribuições situam-se no domínio da informação e educação dos consumidores; no apoio às organizações; na promoção de políticas de salvaguarda dos direitos do consumidor….
Nota: Na CRP faz-se referencia ao direito do consumidor no artigo 60º e às incumbências prioritárias do Estado sobre a protecção dos consumidores no artigo 81º.  E a Lei n.º 24/96 de 31 de Julho é a lei de defesa do consumidor que prevê no n.º 2 a definição de consumidor e no n.º 3 os direitos do consumidor.
· Direito do Ambiente 
O Direito do Ambiente nasceu para disciplinar as relações do Homem com a Natureza, ou seja, os direitos e os deveres do Homem para com a Natureza, e os direitos da Natureza perante o Homem.

Na CRP no artigo 66º
· Estabelece o Ambiente e a qualidade de vida.
Lei de Bases do Ambiente - Lei n.º 11/87, de 7 de Abril
· Enuncia os grandes princípios (direito de todos a um ambiente de vida humana sadio e economicamente equilibrado).
· Falta-lhe regulamentação a nível dos princípios de responsabilidade civil e de uma acção fiscalizadora efectiva, permanente e sem transigências.

Declaração de Limoges de Novembro de 1990
· Importância da adopção efectiva de instrumentos jurídicos apropriados no plano internacional e nacional, para haver uma protecção eficaz no meio natural e do ambiente.

Decreto-lei nº 292/00, de 14 de Novembro

· Aprovado pelo Regulamento Geral do Ruído.

· Regula todos os aspectos lesivos do ambiente e das suas repercussões na degradação da qualidade de vida das populações.

Decreto-lei nº 10/87, de 4 de Abril
· Lei das Associações de Defesa do Ambiente (associações que têm um papel pedagógico importante na defesa do meio ambiente e da qualidade de vida dos cidadãos, que lhes é reconhecido pelo poder político).

· Institucionalizou o direito de participação e intervenção das associações na vida pública. 

Protocolo de Quioto de 1997

· Propostas para acabar com os problemas de degradação ambiental na Terra.
Quando o Direito a um ambiente humano sadio e ecologicamente equilibrado é lesado ou ameaçado, o Homem pode:

· Pedir a cessação das causas de violação e a respectiva indemnização (artº 40º,n.º 4, Decreto-lei n.º 10/87).

· Demandar os infractores nos tribunais comuns (artº 45º, n.º 2, Decreto-lei n.º 10/87).
· Direito da Informação

Um dos objectivos para o Programa do Movimento das Forças Armadas foi a abolição da censura e a institucionalização do Direito à Informação, inexistente durante o Regime Salazarista. 
O Direito à Informação foi implantado em 1975.

Constituição da República Portuguesa

· Artigos 37º a 40º;

· Direitos e deveres que devem reger o Direito à Informação.

Decreto-lei n.º 85 - C/75, de 26/02

· Lei da Imprensa: estatuto do jornalista e orgânica das empresas jornalísticas.

Lei n.º 87/88, de 30 de Julho

· Regula o exercício da actividade de radiodifusão.

Lei n.º 58/90, de 7 de Setembro

· Estabelece o regime da actividade da televisão;

· Foi revogada pela Lei n.º 31 - A/98, de 14 de Julho.
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